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O tema que nos propomos analisar na presente dissertação surge, em grande medida, 
pela importância que as empresas familiares assumem no meio em que nos encontramos 
inseridos e pela reduzida atenção que nos parece ser-lhe prestada pela doutrina e pelo 
legislador. 
Em bom rigor, os dados estatísticos demonstram que a sua relevância não é exclusiva 
do nosso meio, sendo bem mais abrangente, revelando-se de igual forma no plano 
internacional, o que facilmente explica o papel preponderante que assumem na 
comunidade sob diversos pontos de vista, designadamente económicos e sociais.  
Como se compreende, encontramos nas mesmas um conjunto de características 
próprias que as distinguem das demais, potenciando a existência de um conjunto de 
pontos fortes que lhes são subjacentes, mas que, por outro lado, levam ao aparecimento 
de determinados desafios que nos parecem poder ser acautelados pela via de um adequado 
uso de instrumentos que a lei nos concede.    
Nesse sentido, de entre os diversos desafios colocados aquelas empresas, 
identificamos nas questões relacionadas com a governação societária e a sucessão os mais 
fulcrais, pelo que nesta dissertação daremos particular atenção a questões relacionadas 
com a governação, nomeadamente o exercício do poder pelos membros da família que se 
encontram em cargos de gestão, no sentido de encontrar mecanismos que evitem 
conflitos.  
O aprofundamento e desenvolvimento do tema objeto da presente dissertação será 
feito em três capítulos.  
Partindo do geral para o particular, isto é, incluindo numa primeira fase todas as 
formas societárias previstas no nosso Código das Sociedades Comerciais1, procuraremos 
inicialmente definir a empresa familiar, tarefa que como veremos, não se afigura fácil. 
Ainda no primeiro capítulo, será demonstrada a sua importância e identificado um 
conjunto de particularidades próprias que as distinguem das suas congéneres não 
familiares. 
                                                          
1 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, doravante será designado por CSC. 
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No segundo capítulo procuraremos fazer um enquadramento jurídico e encontrar a 
forma societária da empresa familiar merecedora de maior atenção, e por isso alvo de 
maior estudo pela nossa parte.  
Pela comparação entre os diversos tipos societários presentes no nosso ordenamento 
jurídico, pelas suas características, e, bem assim, pelo que encontramos em maior número 
na realidade portuguesa, focaremos a nossa atenção nas empresas familiares que se 
constituem enquanto sociedade por quotas.   
Aqui chegados, procuraremos no terceiro capítulo analisar os instrumentos jurídicos 
reguladores que permitam atenuar os desafios que se colocam na governação das 
sociedades por quotas familiares.  
Os estatutos da sociedade e o recurso a acordos parassociais poderão revelar-se 
importantes instrumentos, permitindo um melhor desenho das relações entre os sócios e 
a sociedade, no primeiro caso, e entre os sócios, no segundo caso, sendo certo que essas 
relações são influenciadas pelas ligações familiares existentes.  
Mas não nos ficaremos por aqui. Encontramos noutros ordenamentos jurídicos 
soluções que nos parecem beneficiar as relações no seio da família e, entre a empresa e a 
família. Por isso, destacaremos ainda o protocolo familiar, dedicando algumas 
considerações quanto à sua natureza jurídica, ao seu conteúdo e possíveis efeitos nas 














1. Das empresas familiares 
1.1 Noções introdutórias  
A empresa, enquanto instituição fundamental dos tempos modernos, assume um 
relevo em diferentes áreas2. A propósito disto, desde já devemos referir que as sociedades 
comerciais são a estrutura jurídica típica das empresas (comerciais), sendo aquelas, por 
regra constituídas para exploração destas3. 
 Nesse âmbito, também as empresas que têm um carácter familiar se revelam 
importantes, evidenciando-se enquanto pilares do tecido económico nacional e 
internacional, sendo-lhes reconhecida uma importância transversal a diversos sectores de 
atividade.  
 Atendendo a essa transversalidade, e ao contrário daquilo que seria imaginável, a 
própria procura por um conceito de empresa familiar não se afigura tarefa fácil, pelo que, 
não existe, até ao momento, uma definição consensual da mesma, de entre os diversos 
autores, instituições e estudos feitos4. Um relatório da Comissão Europeia de 2009 – ao 
qual teremos inevitavelmente de prestar uma especial atenção – sugere-nos cerca de 90 
diferentes conceitos de empresas familiares5, o que é demonstrativo do desafio que é 
defini-las. Importa, contudo, perceber que elementos lhes podem ser comuns. 
                                                          
2 JOSÉ ENGRÁCIA ANTUNES, Direito das sociedades, 6ª edição, Porto, 2016, pp. 13 e 22, destaca a 
importância da empresa enquanto ator económico, social, político e até mesmo cultural, para quem a 
sociedade é a forma jurídica por excelência da empresa coletiva; PAULO OLAVO CUNHA, Direito das 
Sociedades Comerciais, 5ª edição, Almedina, Coimbra, 2012, p. 6, refere que “uma empresa é uma 
organização produtiva ou mediadora de riqueza, que exerce, de forma estável, uma certa atividade 
económica em função do mercado a que se dirige”. 
3 J. M. COUTINHO DE ABREU, Curso de Direito Comercial, vol. II, 4ª edição, Almedina, Coimbra, 2014, 
p. 24; ANTÓNIO PEREIRA DE ALMEIDA, Sociedades Comerciais, Valores Mobiliários, Instrumentos 
Financeiros e Mercados, vol. I, 7ª edição, Coimbra Editora, 2013, p. 13. 
4 Neste sentido, European Commission – Enterprise and Industry Directorate-General, Overview of Family 
Business Relevant Issues, Vienna, 2008, p. 1, refere que “there is not a single definition of ‘family business’ 
which is exclusively applied to every conceivable area, such as to public and policy discussions, to legal 
regulations, as an eligibility criterion for support services, and to the provision of statistical data and 
academic research”. 
5 European Commission – Enterprise and Industry Directorate-General, Overview of Family Business 
Relevant Issues: Research, Networks, Policy Measures and Existing Studies – Final Report of the expert 
Group, 2009, p. 9. Um dos objetivos do relatório é mesmo obter uma visão geral das diversas definições 
entre os países visados no estudo.  
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Existem assim, elementos que se reúnem numa empresa familiar, nomeadamente os 
consagrados nos modelos elaborados por TAGIURI e DAVIS6, que podemos considerar 
elementos pilares de uma empresa familiar, isto é, a família, a empresa e a propriedade, 
representando para as mesmas esta difícil tarefa de articulação dos três elementos que 
estão na sua base7. Imaginemos, por exemplo, situações em que os interesses da família 
são diferentes dos interesses da empresa, ou situações em que a relação entre os próprios 
membros da família passe por dificuldades e proporcione conflitos.  
Partindo destes elementos presentes nas empresas familiares, importa ter em conta 
algumas das diferentes noções encontradas.   
Desde logo, para a Associação que representa o sector em Portugal são "Empresas 
Familiares as empresas em que uma família detém o controlo, em termos de determinar 
a gestão, e alguns dos seus membros participam e trabalham na empresa”8. Como se 
percebe, esta definição procura ser ampla e incluir empresas de cariz familiar de várias 
dimensões e de entre as diversas formas legais admitidas na lei9. 
Para MIGUEL ANGEL GALLO e VITOR SEVILHANO RIBEIRO estamos perante uma 
empresa familiar “quando existe um importante elo de ligação entre uma empresa e uma 
família, o elo pelo qual parte da cultura de ambas, formada pelos pressupostos básicos 
de actuação e pelos valores, é permanentemente e voluntariamente partilhada”10. Os 
referidos autores destacam, portanto, a partilha de valores e cultura da empresa, assim 
como a estreita ligação entre a família e a empresa.  
Por outro lado, ANA MARIA USSMAN define empresa familiar como sendo “aquela 
em que a propriedade (ainda que parcial) e o controle estão nas mãos de um grupo unido 
por relações de parentesco (podendo tratar-se de uma ou mais famílias a formar tal 
                                                          
6 Apud ANA MARIA USSMAN, Empresas Familiares, Edições Sílabo, Lisboa, 2004, p. 26. 
7 ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS, “Pais, filhos, primos e etc., Lda”: as sociedades por quotas 
familiares (uma introdução), em Direito das Sociedades em Revista, outubro 2013, vol. 10, pp. 40 e 41, 
considera que “as empresas familiares em geral, têm que enfrentar a difícil tarefa de articular a família, a 
propriedade (das participações sociais, no caso de sociedades por quotas) e a empresa (societária)”. 
8 Definição disponível em: www.empresasfamiliares.pt.   
9“This broad definition takes in most of the companies existing currently in the country, including all 
companies owned and operated by a single person (one-person enterprises) and companies owned by a 
single person but employing and/or being managed by other persons (sole proprietorship enterprises), 
practically all SMEs and a substantial proportion of larger firms.”, cfr. ANTÓNIO COIMBRA, Overview 
of Family Business Relevant Issues – Country Fiche Portugal, KMU Forschung Austria, European 
Commission, 2008, p. 2. 
10 MIGUEL ANGEL GALLO E VITOR RIBEIRO, A gestão das empresas familiares, Iberconsult, Lisboa, 
1996, p. 11.  
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grupo). (…) Os detentores da propriedade, ainda que parcial, têm a possibilidade de 
determinar os destinos da empresa. Quando a propriedade se alia ao controle/direção 
nas mãos de um grupo de pessoas da mesma família que se repete por várias gerações, 
existe a possibilidade de influenciar os valores da empresa e de aí institucionalizar uma 
certa forma de estar dessa família. É precisamente esta relação profunda entre uma 
família e uma empresa que faz da segunda uma Empresa Familiar.”11. A autora salienta, 
deste modo, o facto de a propriedade se manter num grupo de pessoas pertencentes à 
família durante várias gerações.  
Para além das definições aqui apresentadas, ASTRACHAN e SHANKER, usando três 
modelos de envolvimento familiar, elaboram três definições operacionais de empresas 
familiares, sendo que a sua definição mais ampla utiliza o critério de retenção do controlo 
pela família. A definição intermédia inclui empresas com direto envolvimento familiar 
nas operações do dia-a-dia, enquanto que a definição mais restrita classifica a empresa 
familiar como aquela em que a família retém o controlo de voto no negócio e onde várias 
gerações se encontram envolvidas no dia a dia da empresa12. 
Contudo, é o já referido relatório da Comissão Europeia que dá passos significativos 
neste âmbito, avançando com uma proposta de definição que tem em conta as mais 
diversas definições, qualificando a empresa familiar como sendo “qualquer empresa que, 
independentemente da sua dimensão (aqui se incluindo a empresa unipessoal e situações 
de autoemprego, desde que exista uma entidade que seja “transferível”), tenha os 
seguintes predicados: (i) a maioria dos direitos de voto (direta ou indiretamente) 
pertença à pessoa singular que estabeleceu a empresa ou adquiriu o respetivo capital 
social ou ao seu cônjuge, ascendentes, filhos ou herdeiros diretos dos filhos; e (ii) um ou 
mais representantes da família ou parentes consanguíneos estejam envolvidos na gestão 
ou administração da empresa.”, sendo que no caso de “sociedades cotadas”, 
consideram-se “empresas familiares aquelas em que a pessoa ou pessoas indicadas no 
ponto (i) tenham (ou mantenham) pelo menos 25% dos direitos de voto correspondentes 
ao capital social”13.    
                                                          
11 ANA MARIA USSMAN, Empresas Familiares…, cit., p. 21.   
12 PRAMODITA SHARMA, “An overview of the field of family business studies: current status and 
directions for the future”, Handbook of Research on family business, 2006, p. 27.  
13 European Commission – Enterprise and Industry Directorate-General, Overview of Family Business 
Relevant Issues: Research…, cit., pp. 4 e 10; FILIPE BARREIROS E JOSÉ COSTA PINTO, As empresas 
familiares – perspetivas da sua evolução de 2013 a 2023 –, AAVV., A emergência e o futuro do corporate 
governance em Portugal, Almedina, 2013, p. 206. 
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Percebe-se, pela análise dos conceitos apresentados, a dificuldade de encontrar uma 
noção comum. Na tentativa de definir a empresa familiar podemos encontrar definições 
mais amplas e abrangentes, outras que destacam o elo de ligação e os valores familiares, 
bem como definições que destacam o envolvimento na gestão por parte da família ou a 
própria sucessão empresarial enquanto finalidade destas empresas.  
1.2 Importância e particularidades das empresas familiares 
As empresas familiares são, portanto, importantes agentes económicos em Portugal, 
na Europa e no mundo, assumindo-se como um poderoso motor de desenvolvimento 
económico e social.  
Como constata o relatório da Comissão Europeia supra aludido, estima-se que, 
atualmente, as empresas familiares representem mais de 60% das empresas europeias14. 
No caso português, calcula-se que entre 70% a 80% das empresas sejam empresas 
familiares, responsáveis por cerca de 50% do emprego e mais de 60% da riqueza 
produzida no nosso país15. Mas, como veremos adiante, estes valores não são um 
exclusivo do nosso país. 
 Em Espanha, por exemplo, quando analisada uma amostra representativa de 80% das 
suas empresas, conseguiu identificar-se 71% como sendo empresas familiares, 
representando a sua faturação 61% de toda a amostra, os seus trabalhadores 62% e a sua 
exportação 59%16. Já nos Estados Unidos da América 95% das empresas mantêm-se sob 
o controlo familiar, produzindo 50% do PIB do país e empregando 42% da força laboral17. 
Nesse sentido, e contrariamente ao que poderia ser expectável, as empresas familiares 
não são apenas pequenas e médias empresas, ou tampouco se restringem a determinados 
sectores de atividade económica. Falamos de empresas que se encontram presentes nas 
mais diversas áreas18, que podem ter várias dimensões e adotar diversos tipos societários. 
                                                          
14 European Commission – Enterprise and Industry Directorate-General, Overview of Family Business 
Relevant Issues: Research…, cit., p. 4. 
15 ANTÓNIO COIMBRA, Overview of Family Business Relevant Issues – Country Fiche Portugal…, cit., 
p. 2. 
16 MIGUEL ANGEL GALLO E VITOR RIBEIRO, A gestão das empresas familiares…, cit., p. 13. 
17 Ibidem p. 12.  
18 Ibidem p. 16, para os autores a sua presença é mais intensa em sectores de atividade que possam ser 
considerados como uma extensão da atividade da família como os têxteis, alimentação, mobiliário, sector 
agrícola, vinhos, etc.   
14 
 
Em tais empresas é possível identificamos um conjunto de pontos fortes, como (i) o 
compromisso empresarial a longo prazo perante todos os “stakeholders”19, (ii) a 
capacidade de adotar, partilhar e transmitir valores familiares no âmbito da atividade da 
empresa, (iii) a confiança, comunicação e unidade que é tida entre os detentores das 
participações sociais (assentes nas relações de parentesco existentes)20, bem como (iv) a 
maior resiliência em situações de crise21.  
Exemplo do aludido compromisso empresarial a longo prazo é a própria política de 
distribuição de lucros de exercício. No caso das empresas familiares é frequente a 
ausência de distribuição, sendo utilizados para reinvestir e melhor servir os interesses de 
longo prazo22.  
Não obstante os pontos fortes das empresas familiares aqui referenciados, é possível 
apontar-lhes certos pontos negativos. Exemplo disso, é a própria informalidade da gestão 
muitas vezes existente, que pode originar situações de confusão de patrimónios. 
Além disso, as empresas objeto do presente estudo padecem de um conjunto de 
particularidades que em empresas não familiares não se verificam, ou verificando-se, 
ocorrem de modo diferente.  
Como já assinalado, nas mesmas encontramos um conjunto de elementos que quando 
conjugados podem suscitar dificuldades de articulação. De facto, o envolvimento da 
                                                          
19 O compromisso a longo prazo é tido como uma importante característica distintiva das empresas 
familiares, nomeadamente com a banca, clientes, fornecedores, colaboradores e a própria comunidade onde 
estão inseridos e operam, como destacam FILIPE BARREIROS E JOSÉ COSTA PINTO, As empresas 
familiares…, cit., p. 217. Em contrapartida, tem-se discutido a falta de compromisso a longo prazo, 
enquanto uma das causas da crise financeira vivida nos últimos anos, JOSÉ ENGRÁCIA ANTUNES, 
Novos rumos do direito societário europeu – O «Report of the Reflection Group on the Future of EU 
Company Law», II Congresso Direito das Sociedades em Revista, Almedina, Coimbra, 2012, pp. 350 e 351, 
destaca que “(…) nas últimas décadas, o governo e a gestão societários foram marcados por uma gradual 
substituição de orientações estratégicas de longo prazo por objetivos de curto prazo primacialmente 
associados à rápida obtenção e distribuição de lucros (…)”. Na tentativa de contrariar esta tendência, e 
procurando-se uma maior promoção dos interesses a longo prazo nas sociedades comerciais, a existência 
de ações de lealdade tem sido alvo de discussão doutrinal, enquanto figura de promoção da estabilidade 
mais duradoura, caracterizando-se por serem um tipo de ações que atribuem benefícios especiais em matéria 
de lucros ou de direitos de voto em favor dos acionistas que investem numa perspetiva de longo prazo. Vd. 
também FÁTIMA GOMES, Dividendo de lealdade?, II Congresso Direito das Sociedades em Revista, 
Almedina, Coimbra, 2012, pp. 401-418.   
20 Vd. MIGUEL ANGEL GALLO E VITOR RIBEIRO, A gestão nas empresas familiares…, cit., p. 24.  
21 Um estudo publicado na Harvard Business Review de novembro de 2012, destaca a maior resistência a 
situações de crise das empresas familiares quando comparadas com a com as suas congéneres não 
familiares, pelo facto de acumularem reservas que lhes permitem enfrentar melhor a crise e por serem mais 
prudentes ao endividamento. O desejo em transmitir a empresa a novas gerações torna as mesmas mais 
cautelosas, vd. NICOLAS KACHANER, GEORGE STALK JR., ALAIN BLOCH, What You Can Learn 
From Family Business, Harvard Business Review, 2012. 
22 Veja-se, p. ex., os arts. 217º, nº 1 e 294º, nº 1 do CSC.  
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família é uma evidência e, por isso, existe uma forte relação entre a empresa e a família. 
Tal circunstância leva à criação de valores e tradições de uma forma contínua, o que 
promove objetivos de manutenção da empresa no seio familiar a longo prazo. 
Estas fortes relações entre família e empresa podem potenciar conflitos, originando 
problemas específicos, entre os quais destacamos a sucessão entre gerações da família e 
do seu planeamento, os chamados problemas de agência nas empresas familiares e a 
própria composição dos órgãos de gestão da sociedade. 
1.2.1 A sucessão na empresa familiar  
Para ENGRÁCIA ANTUNES, “a empresa nasceu, de certo modo, condenada a circular 
e a mudar de mãos”23, todavia, tal processo em empresas familiares afigura-se complexo, 
o que ocorre muitas vezes pela existência de quezílias familiares ou menor preparação 
dos sucessores, colocando em causa o construído pela geração fundadora24. 
De facto, a sucessão entre gerações neste tipo de empresas é vista usualmente como 
um problema típico e crítico, que, quando não planeado da melhor forma, afeta o futuro 
da empresa familiar, ou seja, a sua própria continuidade25.   
Falamos de um problema característico, onde, para além da transmissão das 
participações sociais e da direção, se pretende transmitir um conjunto de valores criados 
ao longo do tempo pelo relacionamento contínuo entre empresa e família. Por esse motivo 
é visto como um dos problemas que mais caracterizam as empresas em análise26. 
Assim sendo, o processo sucessório afigura-se complexo e dinâmico, quer pela 
escolha do sucessor em concreto, quer pelo envolvimento da família no processo. Deste 
                                                          
23 Cfr. JOSÉ ENGRÁCIA ANTUNES, A transmissão da empresa e o seu regime jurídico, Revista da 
Faculdade de Direito – UFPR, 2008, nº 48, p. 39. 
24 É comum ouvirmos expressões como “a primeira geração constrói, a segunda mantém e a terceira 
destrói”, que enquanto reflexo do problema específico da sucessão neste tipo de empresas. O que pode 
constituir a chamada teoria das três gerações, vd. ANTÓNIA PEDROSO DE LIMA, Sócios e parentes: 
Valores familiares e Interesses económicos nas Grandes Empresas Familiares Portuguesas, Revista do 
Centro de Estudos de Antropologia Social, Etnográfica, vol. VIII, 2004, p. 107; JOSÉ COELHO 
MARTINS, Empresas Familiares, GEPE, 2009, p. 9, refere ainda o tempo limitado de vida das empresas 
familiares, que se estima ser de 24 anos. 
25 ANA MARIA USSMAN, Empresas familiares…, cit., pág. 126-128, alerta para as perturbações sofridas 
neste tipo de empresas na fase de sucessão, sendo que, p. ex., estudos feitos nos E.U.A. demonstram que 
menos de 2 terços das empresas familiares americanas sobrevivem à segunda geração e apenas 13% chegam 
à terceira; ISABELL STAMM, et al., Doing Sucession in Europe – Generational Transfers in Family 
Businesses in Comparative Perspective, 2011, p. 12. 
26 Cfr. PHILLIP H. PHAN, JOHN E. BUTLER e SOO-HOON LEE, Corporate governance and 
management sucession in Famliy Business, 2005, p. 6. 
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modo, deve a família ao longo do tempo preparar o sucessor, o que pode ir desde a 
formação académica até à experiência profissional.  
Por isso mesmo, ao longo do tempo tem-se procurado criar mecanismos que possam 
solucionar o problema da sucessão na empresa familiar. A criação de um protocolo 
familiar, conforme veremos adiante27, pode ser visto como um elemento importante no 
seio destas empresas, desde logo no que ao planeamento da sucessão diz respeito. Como 
se percebe, uma sucessão planeada é crucial para a continuidade da empresa, podendo 
este elemento ser um auxílio neste momento “especial” na vida da mesma.   
1.2.2 Os problemas de agência na empresa familiar 
Os chamados problemas de agência ilustram-se pela dificuldade enfrentada pelo 
acionista, que contrata um gestor para atuar em seu nome e pelo distanciamento de 
interesses entre ambos28. Na esteira do que explicava ADAM SMITH, não se pode esperar 
que alguém cuide do dinheiro de outro tão bem quanto cuidaria do seu próprio dinheiro29. 
 Este assunto parece assumir contornos singulares no caso das empresas familiares. A 
presença, o compromisso da família e os casos em que a gestão é efetivamente tida pelo 
proprietário, facilmente nos levaria a pensar que os problemas de agência estariam 
mitigados, pelo que, este conflito que resulta do fenómeno da separação entre propriedade 
e controlo/gestão30, nas empresas familiares teria como consequência menores custos de 
agência31. 
No entanto, e apesar de o controlo familiar poder diminuir os custos de agência, os 
mesmos podem ainda revelar-se. Falamos de situações em que o conflito pode ser 
originado entre acionistas familiares e os não familiares (a maior proximidade com o 
gestor, pode levar a que os interesses dos acionistas familiares sejam colocados acima dos 
interesses dos acionistas não familiares com posições minoritárias), ou em casos em que 
                                                          
27 Tema melhor abordado infra, no cap. III, ponto 3.3. 
28 PEDRO VICENTE, Corporate Governance e o Sector Empresarial Público em Portugal, Almedina, 
Coimbra, 2015, p. 39. 
29 Apud JOSÉ COSTA PINTO, A evolução dos modelos de governo societário, AAVV., A emergência e o 
futuro do corporate governance em Portugal, Almedina, Coimbra, 2013, p. 25. 
30 Cfr., JOÃO CUNHA VAZ, A OPA e o Controlo Societário. A Regra de Não Frustração, Almedina, 
Coimbra, 2013, p. 48.  
31 Assim, FILIPE BARREIROS E JOSÉ COSTA PINTO, As empresas familiares…, cit., p. 211. 
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existam vários ramos familiares com posições jurídicas maioritárias e minoritárias (e 
exista uma ausência de estratégia comum entre eles)32. 
Para além disso, SOVERAL MARTINS refere as situações em que a designação de 
gerentes é feita com recurso a elementos que não pertençam à família, considerando que 
tal situação pode fazer crescer os ploblemas de agência aqui narrados33. 
Não obstante o descrito, tem-se destacado a possibilidade de adoção nas empresas 
familiares da stewardship theory em oposição à teoria de agência34. Sustenta esta teoria, 
que os administradores tendem a atuar mais no interesse da organização, vendo a empresa 
como uma extensão de si próprios, valorizando o prestígio e a própria realização 
profissional35. No caso das empresas familiares, esta identificação dos membros da 
família, leva à criação de uma sensação de lealdade e confiança perante a organização36. 
1.2.3 A composição dos órgãos de gestão 
Os titulares das participações sociais das empresas familiares sob a forma societária 
destacam-se pela sua resistência na abertura da composição do órgão de administração a 
independentes37. 
De facto, se estivermos a falar de uma sociedade de dimensão mais reduzida, é usual 
a gerência ser exercida por quem é titular da maioria das participações sociais, estando 
assim a gestão diretamente ligada à pessoa dos sócios.  
No caso específico das empresas que nascem com uma ligação concreta a uma 
família, existe esta tendência para manter nos órgãos de gestão da empresa membros da 
família, o que pode levar a uma menor preparação de determinado membro do órgão de 
                                                          
32 IVO PEREIRA E JOSÉ PAULO ESPERANÇA, Modelos de remuneração e rendibilidade nas empresas 
familiares portuguesas, em Revista Portuguesa e Brasileira de Gestão, vol. 8, nº1, 2009, p. 35; FILIPE 
BARREIROS E JOSÉ COSTA PINTO, As empresas familiares…, cit., p. 210 e 211, destacam ainda o 
receio do mercado “(…) de que os acionistas familiares maioritários expropriem os pequenos 
investidores”. 
33 ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS, “Pais, filhos, primos e etc., Lda” …, cit., p. 60. 
34 Veja-se a referência feita a esta teoria no relatório final do Instituto Português de Corporate Governance 
que integra as recomendações para empresas e grupos empresariais familiares.  
35 JOÃO CUNHA VAZ, A OPA e o Controlo…, cit., p. 28. 
36 Vd. LUCREZIA SONGINI, The professionalization of family firms: theory and practice, AAVV., 
Handbook of research on family Business, 2006, p. 275. 
37 FILIPE BARREIROS E JOSÉ COSTA PINTO, As empresas familiares…, cit., p. 213, assinalam os 
receios de perder o controlo da empresa, de não verem os valores da empresa respeitados por independentes, 
de se perder a privacidade do negócio, assim como a incapacidade de independentes para perceberem o 
negócio da empresa, como fundamentos para justificar esta resistência.   
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administração, que pode sê-lo apenas pelo facto de ser da família38. Nota-se, portanto, 
uma menor abertura para que a gestão seja feita por gestores não titulares de participações 
sociais, ou para que nos órgãos de administração possam ser integrados independentes. 
Deparamo-nos então com o problema do desenvolvimento profissional dos próprios 
membros da família e da transição para uma gestão não familiar39, e por isso será no 
presente trabalho dada especial atenção à composição dos órgãos sociais nas empresas de 
carácter familiar. 
  
                                                          
38 Considera ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS, “Pais, filhos, primos e etc., Lda” …, cit., p. 60, 
que “é desejado que as quotas e a gerência fiquem na família. Mas será muitas vezes grande a tentação de 
designar quem pertence à família só porque… pertence à família.”. 




2. Enquadramento jurídico e forma societária da empresa familiar 
2.1 O contexto jurídico nacional e internacional 
Pese embora a importância que as empresas familiares assumem em Portugal, entre 
nós não tem sido dada especial atenção pelo legislador a esta realidade, o que, por outro 
lado, tem acontecido noutros países europeus.  
De facto, percorrendo o nosso CSC, é percetível apenas uma referência, feita no art.  
8º, que permite a constituição de sociedades entre cônjuges. Dispõe o seu nº 1 que é 
“permitida a constituição de sociedades entre cônjuges, bem como a participação destes 
em sociedades, desde que só um deles assuma responsabilidade ilimitada”40, norma que 
veio por em causa a solução adotada no art. 1714º do CCiv41.  
Mais recentemente, no plano da soft law, o Instituto Português de Corporate 
Governance teve a iniciativa de lançar um conjunto de recomendações para empresas e 
grupos empresariais familiares, onde reúne um conjunto de boas práticas a adotar pelas 
empresas familiares, acompanhando aquilo que é feito noutros países42.  
Contudo, e tendo em conta estas breves referências, facilmente constatamos que 
maior atenção tem sido prestada a esta realidade por outros ordenamentos jurídicos.  
É em Espanha e Itália que evidenciamos uma maior intervenção dada pelo legislador 
no sentido de encontrar mecanismos que permitam identificar concretas dificuldades das 
empresas familiares, procurando fornecer soluções que as permitam atenuar43. 
Nesse âmbito, encontramos em Espanha disposições legais atentas a esta realidade. 
Assim, no campo sucessório, importa ter em conta os termos do art. 1056º do CCiv 
                                                          
40 REMÉDIO MARQUES, Código das Sociedades Comerciais em Comentário (coord. Jorge M. Coutinho 
de Abreu), Almedina, Coimbra, 2010, anot. ao art. 8º, p. 140, considera o regime incongruente, na medida 
em que permite que só um deles assuma a responsabilidade ilimitada, e não os dois. Para o autor, a intenção 
é incongruente com o regime da responsabilidade por dívidas contraídas no exercício do comércio, de 
acordo com o art. 1691º do CCiv.  
41 Para um maior desenvolvimento do tema, vd. RITA LOBO XAVIER, “Participação Social em sociedade 
por quotas integrada na comunhão conjugal e tutela dos direitos do conjugue e do ex-cônjuge do “sócio”, 
AAVV., Nos 20 anos do Código das Sociedades Comerciais, homenagem aos Profs. Doutores A. Ferrer 
Correia, Orlando de Carvalho e Vasco Lobo Xavier, vol. III, Coimbra Editora, 2007, pp. 993-1022.  
42 Lançado em 2014, o mesmo é constituído por 4 princípios e 18 recomendações. Disponível em: 
http://www.cgov.pt/images/stories/ficheiros/recomendacoes_para_empresas_e_grupos_empresariais_fami
liares.pdf.  
43 Cfr. ALEXANDRE DE SOVERAL MARITNS, “Pais, filhos, primos e etc., Lda” …, cit., p. 42.  
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espanhol. Esta disposição, alterada em 2003, procura auxiliar a conservação da empresa 
facilitando a sua transmissão, considerando o interesse da família que procure preservar 
uma exploração ou manter o controlo de uma sociedade44. Para além disto, em 2007, são 
dados importantes avanços, sendo publicado o Real Decreto 171/2007 de 9 de fevereiro45, 
que veio regular a publicidade dos protocolos familiares46. 
 Em Itália encontramos de igual modo disposições legais neste sentido, 
nomeadamente as que culminaram com o adimento ao Codice Civile dos arts. 230º-bis47 
e 768º-bis e ss., referentes às empresas familiares e ao Patto di Famiglia. 
Esta evolução tem-se alastrado a outros países, onde existem já códigos e princípios 
de governação para empresas familiares. Na Alemanha encontrarmos o Kodex für 
Familienunternehmen48, desenvolvido em conjunto com empresários e revisto pela última 
vez em maio de 2015. Por seu turno, na Bélgica, surge em 2005 o chamado Code 
Buysse49, tratando-se de um código de governo de sociedades dirigido a pequenas e 
médias empresas não cotadas em bolsa. O mesmo revela um aspeto inovador, pelo facto 
de conter no capítulo IX recomendações específicas para empresas familiares, tais como 
a criação de uma “Carta Familiar”, do “Fórum Familiar”, bem como a criação de 
mecanismos de resolução de conflitos50. 
Ora, tendo em conta o que sucede no caso português – face à quase ausência de 
preceitos legais próprios e a parca produção em sede de soft law (com exceção das 
recomendações mencionadas) – as empresas familiares devem então regular a sua 
atividade pelos mesmos preceitos que as demais, pelo que, importa desde já, perceber 
quais os tipos societários, de entre os existentes, se podem adaptar melhor à sua realidade. 
 
    
                                                          
44 Alteração feita pela Ley 7/2003, de 1 de abril (BOE nº 79). 
45 Real Decreto 171/2007, de 9 de fevereiro (BOE nº 65). 
46 Veja-se o cap. III, ponto 3.3 da presente dissertação. 
47 De acordo com o este artigo, as empresas familiares são caracterizadas pelos seus membros trabalharem 
juntos e serem detentores da propriedade, cfr. GIULIANO MUSSATI, Overview of Family Business 
Relevant Issues – Country Fiche Italy, KMU Forschung Austria, European Commission, 2008, p. 2. 
48 É possível a sua consulta em: www.kodex-fuer-familienunternehmen.de.  
49 Disponível em: www.codebuysse.com.   
50 Cfr. WIM NAUDTS E JOHAN LAMBRECHT, Overview of Family Business Relevant Issues – Country 




2.2 Tipos societários: exclusão pelo critério da responsabilidade 
O momento da constituição de uma sociedade comercial de cariz familiar deve 
obedecer a um conjunto de requisitos, aliás, tal como sucede com as demais sociedades. 
Assim, do contrato de sociedade51 devem constar certos elementos obrigatórios, entre os 
quais, o tipo de sociedade a ser adotado52. 
Dispõe, então, o art. 1º, nº 3 do CSC que “as sociedades que tenham por o objecto a 
prática de actos de comércio devem adoptar um dos tipos referidos no número anterior”, 
estabelecendo o ponto que o antecede (art. 1º, nº 2 do CSC) que “são sociedades 
comerciais aquelas que (…) adoptem o tipo de sociedade em nome coletivo, de sociedade 
por quotas, de sociedade anónima, de sociedade em comandita simples ou de sociedade 
em comandita por ações”53, assumindo implicitamente a definição de sociedade 
encontrada no direito privado comum, nomeadamente no art.  980º do CCiv54, enquanto 
direito subsidiário55. 
 Consagra a lei, aquilo a que a doutrina denomina de princípio da tipicidade56, e que 
estabelece que “só podem ser criadas como e enquanto sociedades comerciais, as 
organizações que correspondem aos tipos previstos na própria lei”57. Este princípio 
procura, no essencial, salvaguardar a proteção de terceiros que com a sociedade entrem 
                                                          
51 Relativamente à celebração do contrato de sociedade a que alude o art. 7º do CSC, MARIA ELISABETE 
RAMOS, Código das Sociedades Comerciais em Comentário (coord. Jorge M. Coutinho de Abreu), 
Almedina, Coimbra, 2010, anot. ao art. 7º, p. 127, salienta que “além de tradicional, o contrato de 
sociedade é, ainda, o “acto regra” de constituição das sociedades comerciais e civis em forma comercial.”, 
ainda assim, “o direito português vigente admite hoje uma variedade de fontes jurídicas de constituição de 
uma sociedade comercial.”, como refere JOSÉ ENGRÁCIA ANTUNES, Direito das Sociedades…, cit., p. 
157.  
52 Cfr. art. 9º, nº 1, al. b) do CSC. No geral, os sócios podem escolher o tipo social pretendido, no entanto, 
para certas atividades a lei impõe a adoção por determinado tipo societário, como p. ex., na atividade 
seguradora (Decreto-Lei 94-B/98, de 17 de abril), cfr. MARIA ELISABETE RAMOS, Código das 
Sociedades Comerciais em Comentário (coord. Jorge M. Coutinho de Abreu), Almedina, Coimbra, 2010, 
anot. ao art. 9º, p. 164. 
53 Este preceito refere quando é comercial uma sociedade, mas não nos diz o que é uma sociedade. 
54 Recusando esta ideia, para MARIA ELISABETE RAMOS, Código das Sociedades Comerciais em 
Comentário…, cit., p. 126 “parece não haver dúvidas de que as sociedades reguladas pelo CSC não se 
acomodam completamente na noção do art. 980º do CCiv.”.  
55 Expressamente previsto como tal para as sociedades comerciais no art. 2.º do CSC. Cfr. JOSÉ 
ENGRÁCIA ANTUNES, Direito das sociedades…, cit., p. 11. 
56 Sobre a origem histórica deste princípio em Portugal, vd. JOSÉ ENGRÁCIA ANTUNES, Direito das 
Sociedades Comerciais – Perspectivas do seu Ensino, Almedina, Coimbra, 2000, pp. 45 e ss.  
57 Cfr. PAULO OLAVO CUNHA, Direito das Sociedades Comerciais…, cit., p. 57; para além dos tipos 
legais de sociedades, é tradicional entre nós a doutrina distinguir entre “sociedades de pessoas” e 
“sociedades de capitais”, as primeiras mais dependentes da individualidade dos sócios e as segundas mais 
dependentes das contribuições patrimoniais dos sócios, cfr. J. M. COUTINHO DE ABREU, Curso de 
Direito Comercial…, cit., pp. 67 e 68. 
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em contacto, e que assim poderão saber de antemão o que esperar, num conjunto de 
aspetos essenciais58. 
Apesar de o próprio CSC não fornecer uma definição do que é cada um dos tipos 
societários consagrados, encontramos nas disposições que principiam os títulos II, III, IV 
e V do CSC normas que nos indicam, com base no critério da responsabilidade por dívidas 
assumidas pelos sócios, certas características de cada tipo societário, e que os distinguem 
entre si59. Atenderemos por isso inicialmente ao critério da responsabilidade do sócio.  
Assim, na sociedade em nome coletivo, o sócio responde individualmente pela sua 
entrada, e ainda de forma solidária e subsidiária pelas dívidas da sociedade (art. 175º, nº 
1 do CSC). Quer isto dizer que o sócio responde perante a sociedade pela sua entrada e 
ilimitadamente perante os credores da sociedade pelas obrigações desta, de forma 
subsidiária em relação à sociedade e de forma solidária com os demais sócios. Nesse 
sentido, os credores só podem exigir o cumprimento aos sócios depois de excutido o 
património da sociedade, podendo tal exigência ser feita a qualquer um deles60. Dessa 
forma, tal regime não se revela o mais atrativo para os sócios. 
Já nas sociedades em comandita, existem dois tipos de sócios, isto é, os sócios 
comanditados que assumem uma responsabilidade igual à dos sócios em nome coletivo, 
e, por outro lado, os sócios comanditários que respondem pela sua entrada (art. 465º, nº 1 
do CSC).  
Em alternativa, nas sociedades por quotas61 e nas sociedades anónimas o regime 
estabelecido é diferente. Nas primeiras, os sócios são solidariamente responsáveis pela 
realização integral das entradas sociais (arts. 197º, nº 1 e 207º, nº 1 do CSC). Significa 
isto que o sócio quotista, para além de responder pela sua entrada, responde 
solidariamente pelas entradas dos demais sócios que não as hajam efetuado.  
                                                          
58 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Código das Sociedades Comerciais Anotado, 2ª edição (revista e 
atualizada), Almedina, Coimbra, 2012, anot. ao art. 1º, p. 63. 
59 Neste sentido, PEDRO MAIA, Tipos de Sociedades Comerciais, AAVV., Estudos de Direito das 
Sociedades, 11ª edição, Almedina, Coimbra, 2013, p. 16; J. M. Coutinho de Abreu, Curso de Direito 
Comercial…, cit., p. 53. 
60 Cfr. PEDRO MAIA, Tipos de Sociedades Comerciais…, cit., p. 17. 
61 Tipo societário introduzido entre pela lei 11 de abril de 1901, inspirada na lei alemã Gesetz betreffend 
die Gesellschaften mit beschränkter Haftung, de 20 de abril de 1892, tendo a lei portuguesa sido a primeira 
a seguir o exemplo alemão, cfr. J. M. COUTINHO DE ABREU E RUI PEREIRA DIAS, Sociedades 
Fechadas, em Direito das Sociedades em Revista, vol. 13, 2015, p. 15. 
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Por seu turno, nas sociedades anónimas cada sócio limita a sua responsabilidade ao 
valor da respetiva entrada (art. 271º do CSC). Desse modo, apenas responde pelo valor 
da entrada individual, cuja realização se obrigou perante a sociedade como contrapartida 
às ações por si subscritas62.  
 Se nas sociedades por quotas podemos falar de uma responsabilidade limitada, nas 
sociedades anónimas ela é duplamente limitada, já que aqui os sócios não respondem 
perante os credores nem por nenhuma dívida para além da que resulta da sua obrigação 
de entrada63.  
Perante o descrito cabe-nos agora perceber, tendo em conta as especificidades 
próprias das empresas familiares, qual dos tipos societários melhor se adapta às mesmas 
e que atenção mais detalhada merecem da nossa parte. De acordo com o critério aqui 
exposto, devemos desde já excluir as sociedades em nome coletivo e em comandita, dado 
que não se afiguram a melhor opção, até porque, na verdade são tipos societários com 
menor expressão na realidade portuguesa64, desde logo pelo regime da responsabilidade 
dos sócios que nas mesmas vigora65. 
Com base nisto, atendendo aos dois principais tipos societários – sociedade por quotas 
ou anónima –, importa perceber os motivos pela escolha entre um ou outro tipo por uma 
empresa familiar na sua constituição, tendo em conta os diversos fatores que possam 
influenciar a escolha a fazer. 
2.3 A forma societária da empresa familiar: sociedade por quotas ou 
anónima 
Utilizando o critério da responsabilidade do sócio perante a sociedade e perante os 
credores (por dívidas da sociedade), entendemos que a escolha na constituição de uma 
empresa familiar se deveria centrar mais, e se centra de facto, em sociedades por quotas 
ou anónimas.  
                                                          
62 Vd. J. M. COUTINHO DE ABREU, Curso de Direito Comercial…, cit., p. 54; JOSÉ ENGRÁCIA 
ANTUNES, Direito das Sociedades…, cit., pp. 140 e 141. 
63 Assim, PEDRO MAIA, Tipos de Sociedades Comerciais…, cit., p. 19. 
64 Não quer isto dizer que não existam, a título de curiosidade destacamos o Lidl, que se constituiu enquanto 
sociedade em comandita.    
65 Sobre o regime da responsabilidade dos sócios, JOSÉ ENGRÁCIA ANTUNES, Direito das 
Sociedades..., cit., p. 141 refere que “(…) as sociedades por quotas e anónimas são pessoas coletivas que 
gozam de uma autonomia patrimonial perfeita (…)”.  
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Apesar disso, a opção por um determinado tipo social implica um conjunto mais 
alargado de questões societárias, desde logo, tendo em conta as próprias particularidades 
empresariais e familiares66.   
Assim, assume uma particular importância dar atenção a elementos como o número 
de sócios para a constituição da sociedade familiar, o capital social mínimo, a 
transmissibilidade de participações e a própria estruturação orgânica da sociedade.  
No que toca ao número de sócios exigido, o regime é mais flexível nas sociedades por 
quotas do que nas sociedades anónimas. Se, em regra, nas primeiras são necessários dois 
sócios, nas segundas teremos que ter cinco67. Contudo, esta regra tem sofrido algumas 
exceções, o que se verifica em casos como os da sociedade por quotas unipessoal, a 
sociedade anónima subsidiária integral ou na sociedade anónima participada pelo 
Estado68.  
Quanto ao capital social, prevê o CSC que as sociedades comerciais tenham um 
capital social mínimo estabelecido no momento da sua constituição, estando essa cifra 
inscrita no contrato de sociedade69. O Decreto-Lei 33/2011, de 7 de março, veio eliminar 
a anterior exigência de um capital social mínimo de 5.000 euros, conferindo aos sócios a 
liberdade para fixar o valor do capital nas sociedades por quotas (art. 201º CSC)70. Já no 
caso da sociedade anónima o mesmo deve corresponder a um mínimo de 50.000 euros 
(art. 276º, nº 5 do CSC). 
No que à própria estruturação da sociedade diz respeito, temos como órgãos nas 
sociedades por quotas um órgão deliberativo – a assembleia geral – e um órgão executivo 
– a gerência da sociedade. Este órgão executivo é responsável pela administração e 
                                                          
66 Conclusão igualmente exposta por FERNANDO L. DE LA VEJA GARCIA, Formas societárias y la 
empresa familiar, em AAVV., Regímen Jurídico de la empresa Familiar (coord. Mercedez Sánchez Ruiz), 
Civitas-Thomson Reuters, Madrid, 2010, p. 28. 
67 O não cumprimento deste requisito pode mesmo ser causa de dissolução da sociedade, se pelo período 
superior a um ano o número de sócios for inferior ao exigido por lei, nos termos do art. 142º, nº 1, al. a) do 
CSC. 
68 Veja-se os arts. 270-A, 273º, nº 2 e 488º do CSC. Sobre isto, importa ainda atender ao que nos diz o art. 
7º, nº 2 do CSC, e que prevê que “o número de mínimo de partes no contrato de sociedade é de dois excepto 
quando a lei exija número superior ou permita que a sociedade seja constituída por uma só pessoa”. 
69 Cfr. art. 9º, nº 1, al. f) do CSC. 
70 Atendendo ao disposto no art. 219º, nº 3 do CSC, o valor nominal da quota não pode ser inferior a 1€, 
pelo que, a sociedade é constituída com capital social de apenas 1€ ou 2€, caso seja uma sociedade 
unipessoal por quotas ou uma sociedade por quotas. Cfr., JOSÉ ENGRÁCIA ANTUNES, Direito das 
Sociedades…, cit., p. 142; ANTÓNIO PEREIRA DE ALMEIDA, Sociedades Comerciais…, cit., p. 368. 
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realização do objeto social, cabendo aos seus membros proceder à prática de todos os atos 
necessários e aptos para a prossecução do mesmo (art. 259º do CSC).  
Tal órgão deve gerir e representar a sociedade perante terceiros, sendo composto por 
um ou mais gerentes (gerência singular ou plural), cujos membros, podendo ser 
escolhidos de entre estranhos à sociedade, devem ser designados no contrato de sociedade 
ou eleitos a posteriori por deliberação dos sócios, isto se, o contrato não estatuir outra 
forma de designação (art. 252º, nº 1 e 2 do CSC)71. Apesar de se admitir a possibilidade 
de atribuir a gerência da sociedade a todos os sócios no contrato, a condição de gerente 
não se considera extensível àqueles que posteriormente adquiram a qualidade de sócio 
(art. 252º, nº 3 do CSC).  
Já quanto ao chamado órgão de fiscalização da sociedade, nas sociedades por quotas 
o mesmo é facultativo72, não obstante poder existir, se o contrato de sociedade assim 
dispuser73. Apesar disto, quando a sociedade ultrapassa certa dimensão, é obrigatório um 
conselho fiscal (ou fiscal único) ou designar um revisor oficial de contas, de acordo com 
o consagrado no art. 262º, nº 2 do CSC74. 
Neste campo, as sociedades anónimas caracterizam-se por uma “maior complexidade 
orgânica”75, porquanto a sua estrutura da administração e fiscalização deve assumir uma 
das três modalidades previstas no art. 278º, nº 1 do CSC, que correspondem aos chamados 
modelo clássico (conselho de administração e conselho fiscal), modelo anglo-saxónico 
(conselho de administração, compreendendo uma comissão de auditoria, e revisor oficial 
de contas) e modelo germânico (conselho de administração executivo, conselho geral e 
de supervisão e revisor oficial de contas). Daqui advém, que ao contrário do que se 
verifica nas sociedades por quotas, é sempre obrigatória a existência de um órgão 
fiscalizador. 
                                                          
71 A lei impõe que se devam tratar de pessoas singulares com capacidade jurídica plena (art. 252º, nº1, in 
fine do CSC), afastando-se a hipótese de a sociedade ser administrada e representada por uma pessoa 
coletiva, cfr. JOÃO ESPÍRITO SANTO, Sociedades por quotas e anónimas – vinculação: objecto social e 
representação plural, Almedina, Lisboa, 2000, p. 362.  
72 Nas sociedades por quotas a fiscalização é geralmente exercida pelos sócios, através de um amplo direito 
à informação, cfr. ANTÓNIO PEREIRA DE ALMEIDA, Sociedades Comerciais…, cit., p. 323; mas veja-
se o caso das SGPS que independentemente do seu tipo societário (sociedades por quotas ou anónimas), 
estão sujeitas a fiscalização, devendo designar um ROC ou SROC, segundo o Decreto-Lei 495/88, de 30 
de dezembro, art. 10º, nº 2. 
73 Cfr. art. 262º, nº 1 do CSC.  
74 O legislador consagrou a necessidade de certificação legal de contas por um ROC quando a sociedade 
tenha atingido determinada dimensão durante dois anos seguidos.  
75 Nas palavras de PAULO OLAVO CUNHA, Direito das Sociedades Comerciais…, cit., p. 494. 
26 
 
Outra importante circunstância a considerar é a possível estipulação de direitos 
especiais. Se nas sociedades por quotas podem ser atribuídos aos sócios pelo contrato de 
sociedade (art. 24º, nº 1 do CSC), nas sociedades anónimas só podem ser atribuídos a 
categorias de ações (art. 24º, nº 4 do CSC). Esta matéria, a que daremos especial atenção, 
reveste de uma particular importância nas empresas familiares, nomeadamente, por 
exemplo, no que concerne à existência de direitos de especiais à gerência.  
Também no plano da transmissibilidade de quotas ou ações encontramos importantes 
diferenças nos regimes estabelecidos. No primeiro caso, a cessão de quotas entre vivos 
regula-se pelo art. 228º e ss. do CSC, sendo necessário consentimento da sociedade, a não 
ser no caso de se tratar de cessão de quotas entre cônjuges, ascendentes ou descendentes 
ou entre sócios76. Ainda assim, tratando-se de uma norma supletiva este regime pode ser 
afastado, como dispõe o art. 229º, nº 2 do CSC. Já no domínio das sociedades anónimas, 
o regime apresenta-se distante, no sentido em que a regra é de que a transmissão das 
participações é livre77.  
Do exposto, conseguimos agora tirar algumas conclusões no concerne ao caso 
particular das empresas familiares.   
Como referido, no caso de uma empresa familiar, podemos estar a falar de empresas 
de diversas dimensões. No entanto, a escolha no momento da constituição da sociedade 
por um dos tipos societários aqui analisados, deve obedecer a variadas ponderações78.  
Dessa maneira, a opção por uma sociedade por quotas para estruturar uma empresa 
familiar pressupõe, desde logo, um número menor de sócios, o que numa fase inicial 
permite uma mais fácil centralização e controlo por parte da família ou sócio fundador. 
                                                          
76 Vd. PAULO OLAVO CUNHA, Direito das Sociedades Comerciais…, cit., p. 374, in fine. O autor 
considera que cônjuge, descendentes e ascendentes “funcionam” como sócios da sociedade, porque são 
sucessores legitimários e em situação normal sucedem na sociedade.  
77 A limitação à livre transmissão de ações pode ocorrer apenas nos casos em que a lei permitir, sendo que 
pode o contrato de sociedade exigir o consentimento da mesma na transmissão de ações, ou estabelecer um 
direito de preferência na transmissão das mesmas, cfr. art. 328, nº 2 do CSC. Considera-se por isso que as 
ações “são muito mais liquidas do que as outras participais sociais”, até porque só assim se permite o 
funcionamento de uma bolsa de valores, por exemplo, cfr. PAULO OLAVO CUNHA, Direito das 
Sociedades Comerciais…, cit., pp. 465 e 466. 
78 Tais fatores a ponderar não ocorrem somente no momento da constituição da sociedade de cariz familiar, 
mas similarmente, por ex., em casos de transformação da sociedade. Nesses casos, JOSÉ ENGRÁCIA 
ANTUNES, Direito das Sociedades…, cit., p. 454, dá como exemplo o acesso ao mercado de capitais por 




O próprio capital social mínimo assume também uma particular importância sob o 
ponto de visto económico, no sentido em que na sociedade por quotas ele é livremente 
fixado79, o que sobretudo no início da sociedade de cariz familiar pode ser benéfico, até 
porque representa um valor bastante inferior80.  
Quanto à sua estruturação, do evidenciado, constamos que a escolha por uma 
sociedade anónima, traduz-se num número mais elevado de custos que lhe são associados 
e numa maior complexidade organizativa, pelo que nos parece que caso se pretenda uma 
complexidade mais diminuta na organização da mesma, ou seja, que permita um maior 
controlo da família e menor despesa, a escolha por uma sociedade por quotas é mais 
adequada.  
Ainda no que toca à estrutura da empresa familiar, pode ser considerado útil para a 
empresa a criação de órgãos para além dos legalmente estabelecidos, o que possibilita 
incluir na estrutura orgânica da sociedade familiar órgãos facultativos81, naturalmente 
compostos por membros da família, que permitam melhorar a relação entre família e 
empresa, como adiante veremos82.   
Por outro lado, relativamente à transmissibilidade de participações sociais pode 
concluir-se que pelo facto de nas sociedades por quotas a cessão das mesmas necessitar 
de consentimento da própria sociedade, contrariamente à livre circulação existente numa 
sociedade anónimas, se se pretender um maior controlo da família na gestão e na vida da 
empresa, e com isso afastar a entrada de terceiros na vida da mesma, afigura-se diferente 
o acolhimento de um ou outro tipo societário.  
Como se percebe, a empresa familiar não constitui um tipo societário propriamente 
dito e, tal como as demais, deve adotar um dos tipos previstos no nosso ordenamento 
jurídico. Apesar de a escolha do tipo social depender de uma análise da situação em 
                                                          
79 No entanto, uma sociedade por quotas constituída com uma capital social muito baixo nada tem para 
oferecer aos seus credores, cfr. MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO, A Tutela dos Credores Sociais da 
Sociedade por Quotas e a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, Almedina, Coimbra, 2009, pp.  
187 e 188. No caso de necessidade de financiamento bancário, o benefício da responsabilidade limitada 
que se pretendia obter com a constituição da sociedade sai defraudado pela exigência de garantias pessoais 
do sócio ou gerente. 
80 A doutrina espanhola destaca o aspeto económico na escolha do tipo societário para a empresa familiar, 
nomeadamente quanto ao capital social mínimo. Vd. FERNANDO L. DE LA VEJA GARCIA, Formas 
societárias y la empresa familiar, AAVV., Regímen Jurídico de la empresa Familiar …, cit., p. 37. 
81 Ainda que possa não ser o melhor exemplo, pelos acontecimentos recentes, era possível encontrarmos no 
grupo Espírito Santo um órgão facultativo, designado Conselho Superior da Família Espírito Santo e onde 
se encontravam representados os vários ramos familiares.  
82 Veja-se infra o cap. III, ponto 3.4. 
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concreto, pelo que aqui foi demonstrado, e tendo em conta o que mais facilmente 
encontramos na realidade portuguesa83, centraremos agora a nossa análise nas empresas 
familiares que se constituam enquanto sociedades por quotas.  
Na verdade, elas próprias possuem um elevado grau de elasticidade, no sentido em 
podem ter um carácter mais pessoal, ou mais capitalista, caso em que se aproximam das 
sociedades anónimas84.  
Desse modo, procuraremos refletir sobre respostas e instrumentos legais existentes no 
nosso ordenamento jurídico, no sentido de fazer face aos desafios que se colocam, com o 
objetivo de melhorar a relação entre família e empresa, de evitar e antecipar futuros 
conflitos, dando maior enfoque às questões relacionadas com o exercício do poder entre 




                                                          
83 As sociedades por quotas apresentam-se como o tipo societário mais comum entre nós, cfr., entre outros, 
ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS, “Pais, filhos, primos e etc., Lda” …, cit., p. 40; J. M. 
COUTINHO DE ABREU, Curso de Direito Comercial…, cit. p. 84. 
84 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito das sociedades, volume II – Das Sociedades em 




3. A sociedade por quotas familiar 
São vários os aspetos essenciais a regular no seio de uma sociedade por quotas 
familiar, assumindo particular importância questões como a sucessão e a governação 
societária, esta última, a que prestaremos em seguida a nossa atenção85. 
Encontramos, portanto, nos estatutos86 (peça vital na disciplina da atividade da 
sociedade) e nos acordos parassociais, mecanismos de regulação das relações societárias, 
ainda assim, no caso de sociedades por quotas familiares, pode o protocolo familiar 
assumir uma particular importância87.   
3.1 Dos estatutos 
Dos estatutos devem constar um conjunto de elementos obrigatórios, podendo ainda 
consignar certos elementos facultativos, que em certos aspetos podem ter utilidade na 
sociedade por quotas familiar88, nomeadamente quanto à gerência. 
3.1.1 Direitos especiais  
Na sociedade por quotas familiar pode justificar-se a introdução de determinados 
direitos especiais89. Assim, e apesar de a nossa lei não os definir90, pela análise do art. 
                                                          
85 ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS destaca, p. ex., o afastamento de membros da família de 
cargos de administração, e por isso, a importância de regras sobre a nomeação dos gerentes, cfr., 
Governação das empresas familiares em Portugal. Algumas notas sobre as sociedades por quotas, em 
Direito das Sociedades em Revista, março 2016, ano 8, vol. 15, p. 14.  
86Entre nós, parece não se dar relevo jurídico direto à distinção entre “contrato de sociedade”, “estatutos” 
ou “pacto social”, o que não acontece, por ex., nos Estados Unidos da América ou em Inglaterra, cfr. JOSÉ 
ENGRÁCIA ANTUNES, Direito das Sociedades…, cit., pág. 178; PAULO OLAVO CUNHA, Direito da 
Sociedades…, cit., p. 127 refere que “contrato e estatutos passaram, pois, a ser termos sinónimos, 
enquanto lei fundamental da sociedade (…)”, pelo que da nossa parte não temos feito distinção entre os 
termos.  
87 “Como nem tudo pode ser deixado para os estatutos, os protocolos familiares assumem especial relevo.”, 
cfr. ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS, Governação das empresas…, cit., p. 14. 
88 Na doutrina Espanhola alerta para esta utilidade, MERCEDES SÁNCHEZ RUIZ, Estatutos sociales y 
pactos parasociales en sociedades familiares, AAVV., Regímen Jurídico de la empresa Familiar …, cit., 
pp. 45 e ss. 
89 Figura consagrada pela primeira vez no ordenamento jurídico germânico (sonderrechte na designação 
alemã), tendo tal facto originado a sua expansão para outros ordenamentos jurídicos, nomeadamente o 
português, cfr. CRISTIANO DIAS, Os Direitos Especiais dos Sócios, Almedina, Coimbra, 2015, pp. 35 e 
36. Também em Espanha, a Ley de Sociedades de Capital consagra no seu artículo 94º, nº 1 a atribuição 
de derechos diferentes.   
90 Sobre isto, PEDRO PAIS DE VASCONCELOS, A Participação social nas sociedades comerciais, 2ª 
edição, Almedina, Coimbra, 2006, pp. 248 e 249 acha louvável a resistência do legislador em não consagrar 
uma definição, considerando que cabe à doutrina e à jurisprudência determinar o âmbito de aplicação do 
art. 24º do CSC.  
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que os regula, o art. 24º do CSC (que estabelece um regime com regras comuns a todos 
os tipos societários, mas também regras especificas), retiramos que tais preceitos 
estatutários facultativos, devem decorrer do contrato social (art. 24º, nº 1 do CSC), 
atribuindo a um ou mais sócios da sociedade uma vantagem relativamente aos demais91, 
só podendo ser suprimidos ou coartados com o consentimento do seu titular, salvo regra 
legal ou contratual expressa em contrário (art. 24º, nº 5 do CSC). 
Neste sentido, para PEREIRA DE ALMEIDA os direitos especiais são “(...) atribuídos 
pelo pacto social a um ou mais sócios, ou categorias de sócios, conferindo-lhes uma 
vantagem relativamente aos demais”92. 
Ainda que não encontremos elencando num só art. do CSC os direitos especiais 
admissíveis, existem diversos direitos especiais previstos em disposições do regime da 
sociedade por quotas93.  
 Entre nós, SOVERAL MARTINS admite a utilidade de certos direitos especiais numa 
sociedade por quotas de carácter familiar94. Para o autor, perante a situação de o pai (avô 
ou outro qualquer fundador) que quer que outros membros da família (filhos, por 
exemplo) adquiram participações na sociedade, mas que pretende manter-se como 
gerente da mesma, pode tal situação acautelar-se estabelecendo-se no contrato de 
sociedade um direito especial à gerência95. 
Este direito especial está previsto no art. 257º, nº 3 do CSC e traduz-se no “direito 
que um sócio tem de ser designado gerente e só poder ser afastado por justa causa”96. 
No entanto, é de salientar que na sociedade por quotas a circunstância de um gerente ser 
designado como tal no contrato, não equivale a dizer que tem um direito especial97. 
 Na doutrina, tem-se ainda discutido se tais direitos podem ser atribuídos a todos os 
sócios, nomeadamente a possibilidade de atribuir um direito especial à gerência que 
englobe a totalidade dos sócios. Apesar de alguma doutrina portuguesa parecer não aceitar 
                                                          
91 Não confundir com as vantagens especiais previstas no art. 16º do CSC.  
92 ANTÓNIO PEREIRA DE ALMEDIA, Sociedades Comerciais…, cit., p. 188. 
93 Cfr. CRISTIANO DIAS, Os Direitos Especiais dos sócios…, cit., p. 233.  
94 Segundo ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS, Governação das empresas…, cit., p. 16, “podem 
ser utilizados para organizar o exercício do poder para as gerações subsequentes”. 
95 Ibidem p. 15. 
96 PAULO OLAVO CUNHA, Direito das Sociedades Comerciais…, cit., p. 319.  
97 Nesse sentido, ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS E RICARDO COSTA, Código das Sociedades 
Comerciais em Comentário (coord. Jorge M. Coutinho de Abreu), Almedina, Coimbra, 2010, anot. ao art. 
24º, p. 413; CRISTIANO DIAS, Os Direitos Especiais…, cit., p. 235, n. 651. 
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tal situação, como defende, por exemplo, PINTO FURTADO98, para COUTINHO DE ABREU é 
possível atribuir um direito especial à gerência na sociedade por quotas que abranja todos 
os sócios99.  
Como vimos, pelo contrato de sociedade é possível atribuir a um sócio em concreto 
um direito especial à gerência, o que pode acontecer pela sua “especial aptidão para a 
administração/gestão da sociedade”100. Na sociedade por quotas familiar, esta situação 
pode ter relevo importante, no sentido em que se pode desejar a entrada de novos sócios 
familiares, mas ao mesmo tempo manter-se o pai/fundador como sócio-gerente, 
assegurando que mantém o controlo. 
Ainda no plano dos direitos especiais que possam ter utilidade no âmbito da regulação 
da gerência de uma sociedade por quotas familiar, SOVERAL MARTINS destaca o direito 
especial a designar gerentes. Nesta situação, o autor dá o exemplo de um sócio fundador 
de uma sociedade por quotas familiar, que pretende permitir a entrada de novos membros 
da família na sociedade, mas que quererá ter o direito de designar um gerente na 
sociedade, ou até mesmo quem lhe sucederá na gerência101.  
Tal direito consiste em “atribuir a um sócio o direito de indicar um ou mais 
gerentes”102, estabelecendo-se desta forma no contrato de sociedade que um determinado 
sócio ou grupo de sócios tem o direito de nomear gerentes para a sociedade103. Desse 
modo, fica conferida uma vantagem em relação aos demais sócios, podendo designar o 
gerente que pretende ver assumir a gerência da sociedade e que julgue ser mais 
indicado104. 
Ainda quanto a este último direito especial referenciado, importa salientar os perigos 
que do mesmo podem surgir e que decorrem do art. 83º, nº 1 do CSC. Esta norma 
estabelece que “O sócio que, só por si ou juntamente com outros a quem esteja ligado 
por acordos parassociais, tenha, por força de disposições do contrato de sociedade, o 
                                                          
98 Cfr. PINTO FURTADO, Curso de direito das sociedades, 5ª edição (revista e actualizada), Almedina, 
Coimbra, 2004, pp. 235 e 236. 
99 J. M. COUTINHO DE ABREU, Curso de Direito Comercial…, cit., p. 217 
100 Vd. CRISTIANO DIAS, Os Direitos Especiais…, cit., p. 237. 
101 Cfr. ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS, Governação das empresas…, cit., pp. 15 e 16.  
102 PAULO OLAVO CUNHA, Direito das sociedades comerciais…, cit., p. 319. 
103 Cfr. art. 252º, nº 2 do CSC, que prevê que “os gerentes são designados no contrato de sociedade ou 
eleitos posteriormente por deliberação dos sócios, se não estiver prevista no contrato outra forma de 
designação”, sucede que, entre essas outras formas podemos estar a falar de um direito especial a designar 
gerente. 
104 Vd. CRISTIANO DIAS, Os Direitos Especiais…, cit., p. 243. 
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direito de designar gerente sem que todos os sócios deliberem sobre essa designação 
responde solidariamente com a pessoa por ele designada, sempre que esta for 
responsável, nos termos desta lei, para com a sociedade ou os sócios e se verifique culpa 
na escolha da pessoa designada”, resultando daí consequências para o titular deste 
direito, respondendo o sócio solidariamente com o gerente105. 
Posto isto, importa perceber o regime da transmissibilidade dos direitos especiais aqui 
referidos como úteis numa sociedade por quotas familiar106. Sobre isto, o art. 24º, nº 3 do 
CSC prevê que direitos especiais de natureza não patrimonial não se transmitem com a 
quota107. Ora, visto que os dois aqui referidos se consideram de natureza não patrimonial, 
é de concluir que os mesmos não se transmitem com a quota. 
3.1.2 Reforma para o gerente?   
Existem ainda outras matérias proveitosas para a sociedade familiar, a ser alvo de 
reflexão na presente dissertação. Nesse sentido, e ainda no domínio da gerência, podemos 
discutir a utilidade da criação de um regime de reforma dos gerentes da sociedade por 
quotas familiar.   
Acontece que, não temos para as sociedades por quotas um regime idêntico ao 
previsto no art. 402º do CSC para as sociedades anónimas, que admite a previsão 
estatutária de pensões de reforma e de complementos de reforma108, o que aliás tem sido 
alvo de discussão doutrinal, no sentido de se perceber se é possível uma aplicação 
analógica de tal preceito, alargando-se o campo de aplicação do mesmo às sociedades por 
quotas.   
Sobre isto, PAULO OLAVO CUNHA parece não admitir tal aplicação analógica, 
referindo que “não existe idêntica regra para os gerentes das sociedades por quotas e 
que a faculdade que a lei estabelece em matéria de sociedades anónimas tem 
                                                          
105 Ibidem pp. 243 e 244. 
106 ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS, Governação das empresas…, cit., p.16, questiona se o 
direito especial se transmite ao filho herdeiro a quem a quota seja atribuída na partilha.  
107 Segundo CRISTIANO DIAS, Os Direitos Especiais…, cit., p. 244 os direitos especiais mencionados 
são de natureza não patrimonial “(…) uma vez que o sócio-gerente não recebe uma contrapartida pelo 
exercício do direito (…)”; ANTÓNIO PEREIRA DE ALMEIDA, Sociedades Comerciais…, cit., p. 189.  
108 Nesse sentido, J. M. COUTINHO DE ABREU, Código das Sociedades Comerciais em Comentário 
(coord. Jorge M. Coutinho de Abreu), Almedina, Coimbra, 2010, anot. ao art. 402º, p. 376, considera que 
ambos dependem de autorização estatutária.  
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necessariamente que ver com a dimensão deste tipo societário e com a respetiva 
capacidade financeira”109. 
Contrariando esta posição, encontramos na doutrina quem se manifeste 
favoravelmente sobre tal possibilidade. Esta é a posição perfilhada por J. M. COUTINHO 
DE ABREU, para quem “nada parece obstar (…) à aplicação do preceito por analogia”110 
ou PEREIRA DE ALMEIDA, que considera a norma permissiva e pode, por isso “aplicar-se 
por analogia às sociedades por quotas, que também podem estabelecer planos de pensões 
a favor dos gerentes”111. 
Admitindo-se esta hipótese, a criação de um regime de reforma para os gerentes de 
uma sociedade por quotas familiar pode assumir uma particular importância, pelo facto 
de permitir que o fundador da empresa familiar, que seja sócio-gerente, se retire com 
maior tranquilidade112, facilitando até a entrada de novos membros da família.  
3.1.3 Vinculação  
A gerência na sociedade por quotas, como já o dissemos, pode ser singular (composta 
por um só gerente) ou plural (composta por vários gerentes), detendo os poderes de 
representação e vinculação.  
Naturalmente se percebe, que caso se trate de uma gerência singular cabe ao gerente 
único exercer tais poderes, no entanto, caso a gerência seja plural esses poderes poderão 
ser exercidos de forma disjuntiva ou de forma conjunta113, o que poderá assumir uma 
especial particularidade na sociedade por quotas familiar, como será de seguida analisado. 
Quanto a isto, a lei portuguesa consagra a regra da conjunção maioritária para as 
sociedades por quotas, estabelecendo que a sociedade fica “vinculada pelos negócios 
jurídicos concluídos pela maioria dos gerentes” (art. 261º, nº 1 do CSC). No entanto, 
como estamos perante um regime dispositivo, podem os sócios pelo contrato de sociedade 
                                                          
109 PAULO OLAVO CUNHA, Direito das sociedades comerciais…, cit., p. 763, n. 1042. 
110 J. M. COUTINHO DE ABREU, Governação das Sociedades Comerciais, 2ª edição, Almedina, 
Coimbra, 2010, p. 99, n. 247; ÂNIA PAIS FERREIRA E TERESA FERNANDES, Estudo sobre a 
atribuição de pensões e complementos de reforma aos administradores das sociedades anónimas, em 
Direito das Sociedades em Revista, março 2013, ano 5, vol. 9, p. 219. 
111 ANTÓNIO PEREIRA DE ALMEIDA, Sociedades Comerciais…, cit., p. 278.  
112 Exemplo dado por ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS, Governação das empresas…, cit., p. 19. 
113 Sobre isto, PAULO DE TARSO DOMINGUES, A vinculação das sociedades por quotas no Código 
das Sociedades Comerciais, Revista da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, Coimbra Editora, 
Ano I, 2004, p. 298, n. 102 e 103; J. M. COUTINHO DE ABREU, Curso de Direito Comercial…, cit., p. 
589 refere a possibilidade de escolha do método ser feito pelo estatuto social.  
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prever um sistema diferente, mais restritivo ou menos restritivo114, consagrando a lei a 
hipótese de “derrogação estatutária da regra da conjunção maioritária às sociedades 
por quotas”115.  
Assim sendo, dá-se a possibilidade de surgirem cláusulas que estabeleçam o modo de 
vinculação da sociedade. Sobre isto, JOÃO ESPÍRITO SANTO116, J. M. COUTINHO DE 
ABREU117, PAULO DE TARSO DOMINGUES118 e PEREIRA DE ALMEIDA119 têm dado como 
exemplo a situação em que a sociedade se vincula com a assinatura de dois gerentes120, 
devendo um deles ser necessariamente um determinado gerente em concreto121.  
Esta eventualidade pode assumir uma importância particular na sociedade por quotas 
familiar. Pensemos na situação em que a gerência da sociedade familiar é plural, 
constituída pelo pai e por dois filhos (com menor experiência, por exemplo), mas que 
com a adaptação das regras de vinculação da sociedade, a mesma só se vincula pela 
assinatura de dois dos gerentes, devendo um deles ser necessariamente o pai. Tendo em 
conta o estudo que temos levado a cabo, parece-nos que adaptações deste género podem 
ser vantajosas.  
Neste âmbito devemos ter ainda em conta o facto de se tratar de uma limitação 
contratual dos poderes da gerência, pelo que, se questiona se será oponível a terceiros.  
A resposta tem sido afirmativa, o que resulta de uma interpretação conforme com o 
disposto no art. 9º, nº 3 da primeira diretiva sobre sociedades122, que estabeleceu a 
possibilidade de consagrar a oponibilidade de tal cláusula relativamente a terceiros, desde 
                                                          
114 PAULO DE TARSO DOMINGUES, A vinculação das sociedades por quotas…, cit., pp. 300 e 301. 
115 Nas palavras de J. M. COUTINHO DE ABREU, Curso de Direito Comercial…, cit., p. 590. 
116 JOÃO ESPÍRITO SANTO, Sociedades por quotas e anónimas…, cit., p. 481, n. 1308 sugere a hipótese 
em que “a sociedade vincula-se pela intervenção de pelo menos, dois gerentes, devendo um deles ser 
necessariamente o gerente A ou o gerente B (…)”. 
117 J. M. COUTINHO DE ABREU, Curso de Direito Comercial…, cit., p. 595 refere que são frequentes as 
cláusulas estatutárias em que “a sociedade fica vinculada pela assinatura do gerente B ou pelas assinaturas 
do gerente B e de um outro”. 
118 PAULO DE TARSO DOMINGUES, A vinculação das sociedades por quotas…, cit., p. 301, n. 114 dá 
como exemplo a situação em que “é sempre necessária a intervenção de um determinado gerente”. 
119 ANTÓNIO PEREIRA DE ALMEIDA, Sociedades Comerciais…, cit., p. 422 sugere que “(…) só se 
obriga desde que assine um determinado gerente.”. 
120 Cfr. art. 260º, nº 4 do CSC que prevê que “os gerentes vinculam a sociedade, em actos escritos, apondo 
a sua assinatura…”. 
121 Para CRISTIANO DIAS, Os Direitos Especiais…, cit., pp. 246 e 247 neste caso podemos falar de um 
direito especial a vincular a sociedade. 
122 Cfr. atualmente o art. 10º, nº 3 da Diretiva 2009/101/CE, de 16 de setembro de 2009. 
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que cumpridos certos requisitos, nomeadamente cumprindo com as exigências legais de 
publicidade123.  
3.2 Os acordos parassociais e a sua aplicação na sociedade familiar 
Na sociedade por quotas familiar a adaptação dos estatutos às circunstâncias próprias 
da empresa e da atividade que pretendam desenvolver parece-nos essencial. Ainda assim, 
para um melhor desenho das relações societárias (influenciadas pelas relações familiares 
que lhes são subjacentes), a celebração de acordos parassociais pode igualmente mostrar-
se importante124. 
Esta figura nem sempre foi admitida em Portugal, como noutros países, temendo-se 
que pelo seu uso os sócios defraudassem as normas societárias e os estatutos125. 
Todavia, entre nós, depois de uma forte reflexão doutrinal e jurisprudencial126, veio o 
CSC reconhecer expressamente no seu art. 17º a admissibilidade da celebração de acordos 
parassociais, ainda que com importantes limitações.  
À luz daquele preceito, os acordos parassociais são acordos exteriores ao contrato de 
sociedade, celebrados entre todos ou alguns sócios, nessa qualidade e não enquanto 
terceiros, pelos quais se obrigam a certa atuação não proibida por lei. Tendo somente 
efeitos entre os seus intervenientes, com base neles não podem ser impugnados atos da 
sociedade, tal como não podem ser impugnados atos dos sócios para com a sociedade. 
Estes acordos espelham uma autonomia e acessoriedade em relação ao contrato de 
sociedade127, sendo-lhe aplicadas normas diferentes quanto à natureza e obrigações nele 
                                                          
123 Parece existir consenso na doutrina sobre este ponto, cfr. J. M. COUTINHO DE ABREU, Curso de 
Direito Comercial…, cit., p. 596; PAULO DE TARSO DOMINGUES, A vinculação das sociedades por 
quotas…, cit., pp. 301 e 302; ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS, Código das Sociedades 
Comerciais em Comentário (coord. Jorge M. Coutinho de Abreu), Almedina, Coimbra, 2010, anot. ao art. 
261º, pp. 171 e 172. 
124 Noutras ordens jurídicas também são frequentes estes acordos, onde têm, p. ex., a designação de 
“shareholders agreements”, “patti parasociali” ou “pactos parasociales”. 
125 Vd. CAROLINA CUNHA, Código das Sociedades Comerciais em Comentário (coord. Jorge M. 
Coutinho de Abreu), Almedina, Coimbra, 2010, anot. ao art. 17º, p. 296. 
126 Para uma abordagem histórica ao fenómeno dos acordos parassociais em Portugal, cfr. MARIA DA 
GRAÇA TRIGO, Os acordos parassociais sobre o exercício do direito de voto, Universidade Católica 
Editora, Lisboa, 1998, pp. 77-88. 
127 Nesta perspetiva o ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 25 de outubro de 2001 (CJ, Ano XXVI, T. 
IV, 2001, pp. 130-134) segundo o qual os acordos parassociais “Caracterizam-se e individualizam-se pela 
autonomia e independência relativamente ao contrato de sociedade, por um lado, e pela existência de uma 
ligação funcional ao mesmo, que configura um nexo de acessoriedade”. 
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assumidas, sendo a ele acessório, por, desde logo, complementar o contrato social, 
adequando os interesses dos sócios à estrutura do tipo societário, como supra se disse128. 
Do seu carácter distintivo face ao contrato de sociedade, importa acentuar alguns 
aspetos. Desse modo, quanto à sua constituição, o contrato de sociedade está sujeito a 
certos requisitos formais, enquanto que para os acordos parassociais vigora o princípio da 
liberdade de forma (art. 219º do CCiv). Quanto à sua alteração, o contrato de sociedade 
pode ser modificado pela maioria dos sócios (art. 85º, nº 1 e 265º do CSC129), ao passo 
que os acordos parassociais necessitam da unanimidade dos sócios outorgantes (art. 406º, 
nº 1 do CCiv). Por outro lado, o contrato social vincula a sociedade e os seus sócios, sendo 
oponível a terceiros (“erga omnes”), enquanto que os acordos parassociais produzem 
efeitos somente entre os intervenientes (“inter partes”) e são inoponíveis à sociedade130. 
Relativamente a este “confronto” entre contrato de sociedade e acordos parassociais, 
atente-se no que diz MANUEL CARNEIRO DA FRADA sobre acordos parassociais celebrados 
entre todos os sócios da sociedade comercial (omnilaterais) e a possibilidade de 
desconsideração da personalidade jurídica e consequente afastamento das regras 
societárias. Defende o autor que não existindo interesses de terceiros em jogo para além 
dos interesses de todos os que ali intervieram, não vê razão para que o acordo parassocial 
não se possa sobrepor às regras jussocietárias (corporativas)131.  
Estes acordos surgem como resposta a diversas motivações, sendo frequentes nas 
sociedades anónimas e por quotas132, admitindo-se também a sua relevância naquelas com 
cariz familiar, nomeadamente quanto à sua governação, apesar de não se ficar por aqui a 
diversidade de interesses que possam regular. 
Nesse sentido, quanto ao seu conteúdo, para PAULO OLAVO CUNHA, os mesmos 
versam geralmente sobre o exercício do direito de voto (art. 17º, nº 2 do CSC) e a 
designação de membros dos órgãos, podendo ainda incidir, entre outros, sobre o regime 
das participações (aquisição ou transmissão) ou estabelecer direitos de preferência133. 
                                                          
128 MARIA DA GRAÇA TRIGO, Os acordos parassociais…, cit., p. 150. 
129 O nº 2 deste art. dispõe ainda que “é permitido estipular no contrato de sociedade que este só pode ser 
alterado, no todo ou em parte, com o voto favorável de um determinado sócio, enquanto este se mantiver 
na sociedade”, algo que na sociedade por quotas familiar pode eventualmente ser proveitoso. 
130 MARIA DA GRAÇA TRIGO, Os acordos parassociais…, cit., pp. 151 e 152. 
131 Cfr. MANUEL CARNEIRO DA FRADA, Acordos parassociais ‘omnilaterais’ – Um novo caso de 
desconsideração da personalidade jurídica?, Direito das Sociedades em Revista, outubro de 2009, ano I, 
vol. II , pp. 109 e 110. 
132 CAROLINA CUNHA, Código das Sociedades Comerciais em Comentário…, cit., p. 293. 
133 Vd. PAULO OLAVO CUNHA, Direito das sociedades comerciais…, cit. p. 174. 
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Porém, independentemente do seu conteúdo devem ser respeitados os limites impostos 
pela própria lei (art. 17º, nº 2 e 3 do CSC). 
Na modalidade de acordos sobre o exercício de direito de voto134, aquela que mais 
abordada foi pela doutrina e jurisprudência, MARIA DA GRAÇA TRIGO destaca a 
possibilidade de a sua aplicação na sociedade por quotas poder versar sobre a própria 
composição da gerência135. 
Mas, é possível ainda encontrar outras razões favoráveis a que os sócios de uma 
sociedade familiar regulem as suas relações com recurso a estes acordos. Desse modo, na 
doutrina espanhola MERCEDEZ SÁNCHEZ RUIZ destaca o uso dos mesmos como forma de 
manter reservada a estratégia familiar e pela possibilidade de participação de terceiros, 
que sendo membros da família, não são sócios da sociedade, mas que o podem aspirar a 
sê-lo no futuro136. 
Note-se, portanto, que o carácter confidencial dos mesmos pode ter utilidade no seio 
das empresas familiares, permitindo aos sócios regularem matérias que não pretendam 
ver reveladas, mantendo-as assim no seio familiar.  
Este carácter confidencial dos acordos parassociais levou a que fosse dada uma 
especial atenção a certas sociedades comerciais (sociedades anónimas abertas, p. ex.), 
levando ao aparecimento de disposições que vão no sentido da divulgação da sua 
existência e do seu conteúdo, como refere o art. 19º do CVM. Se de igual modo o mesmo 
acontecesse na sociedade por quotas, perder-se-ia a utilidade que aqui lhe quisemos 
empregar. 
Por outro lado, quanto ao alargamento dos sujeitos intervenientes no acordo 
parassocial e a sua utilidade na sociedade por quotas familiar – pelas razões acima 
expostas –, pode suscitar-se a interrogação sobre a admissibilidade no direito português 
destes acordos em que intervenham terceiros.  
                                                          
134 Podemos distinguir entre o exercício concertado do voto numa determinada situação ou durante um 
período de tempo prolongado, o qual se denomina de sindicato de voto, cfr. MARIA DA GRAÇA TRIGO, 
Os acordos parassociais…, cit., p. 23. 
135 Nesse sentido, CAROLINA CUNHA, Código das Sociedades Comerciais em Comentário…, cit., p. 295 
refere a possibilidade dos mesmos se versarem sobre a distribuição de lugares nos órgãos sociais; MARIA 
DA GRAÇA TRIGO, Os acordos parassociais…, cit., pp. 24 e 159. 
136 MERCEDES SÁNCHEZ RUIZ, Estatutos sociales y pactos parasociales en sociedades familiares, 
AAVV., Regímen Jurídico de la empresa Familiar …, cit., pp. 67 e 68. Na Ley de Sociedades de Capital 
podemos encontrar este regime no artículo 29º. 
38 
 
Fazendo uma interpretação literal do art. 17º do CSC, são acordos parassociais 
aqueles “celebrados entre todos ou alguns sócios”, no entanto, a doutrina maioritária 
tem-se inclinado para a sua admissão, adotando uma conceção mais ampla, admitindo a 
aplicação do regime previsto naquele preceito137. 
Admitindo-se a intervenção de terceiros, julgamos ver criada uma janela de 
oportunidade, que permite uma melhor utilização deste instrumento como forma de 
regular as relações familiares com terceiros membros da família, ainda que não sócios da 
sociedade.  
De qualquer modo, é comum encontramos uma natureza parassocial no protocolo 
familiar138, pelo que lhe daremos agora a nossa atenção, nomeadamente quanto à 
possibilidade de no mesmo constarem condições de entrada dos membros da família nos 
órgãos da sociedade e de ali ser regulada a criação de órgãos para a família. 
3.3 O protocolo familiar 
A figura do protocolo familiar já foi alvo de referência na presente dissertação, 
particularmente no que toca à sua utilidade no plano sucessório da empresa familiar139, 
não obstante poder desempenhar um papel que vá para além disso. 
Como vimos, na sociedade por quotas familiar nem tudo deve ficar para os estatutos, 
e é nesse sentido que pode o protocolo familiar servir como seu complemento, até mesmo 
enquanto instrumento de apoio à governação140.  
                                                          
137 A favor desta posição MARIA DA GRAÇA TRIGO, Os acordos parassociais…, cit., pp. 146-148; 
CAROLINA CUNHA, Código das Sociedades Comerciais em Comentário…, cit., p. 289; ANA FILIPA 
LEAL, Algumas notas sobre a parassocialidade no Direito português, Revista de Direito das Sociedades, 
Almedina, 2009, pp. 147-149; Contra esta posição está PAULO OLAVO CUNHA, Direito das sociedades 
comerciais…, cit., p. 172. 
138 Em Espanha, MERCEDES SÁNCHEZ RUIZ, Estatutos sociales y pactos parasociales en sociedades 
familiares, AAVV., Regímen Jurídico de la empresa Familiar …, cit., pp. 68 e 69. 
139 Não obstante o que se deixa escrito no corpo do texto, não constitui objeto da presente dissertação a 
análise das regras vigentes no direito das sucessões, nomeadamente no que toca à (proibição de) pactos 
sucessórios.  
140 Segundo FILIPE BARREIROS E JOSÉ COSTA PINTO, As empresas familiares…, cit., p. 222, “o 
protocolo familiar (…) estará assim para a família como o pacto social está para a empresa – define 
regras, objetivos e órgãos de governo.”.  
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Ainda antes da constituição da sociedade ou durante a vida da mesma, pode ser útil 
aos seus membros realizar uma reflexão sobre os seus objetivos e interesses, que resulte 
na redação deste documento141. 
Em Portugal, este instrumento não foi ainda alvo de regulação autónoma, não estando 
por isso definido ou tipificado na lei, o que se sucede, por exemplo, em Espanha que já 
legislou sobre esta matéria.  
Sustentando-se no facto de grande parte do seu tecido empresarial ser integrado por 
sociedades de carácter familiar, e tendo em conta as suas particularidades e necessidades 
próprias de regulação, surge em virtude disso o Real Decreto 171/2007, de 9 de fevereiro, 
que regulou naquele país a publicidade dos protocolos familiares, possibilidade que 
encontra fundamento na Ley 7/2003, de la Sociedad Limitada Nueva Empresa142. 
O art. nº 2 do referido diploma define-os como sendo o conjunto de pactos subscritos 
pelos sócios entre si ou com terceiros com quem têm vínculos familiares, dirigidos a 
sociedades não cotadas, onde existem interesses em comum, de modo a alcançar um 
modelo de comunicação e um consenso na tomada de decisões para regular as relações 
familiares, de propriedade e de negócios que a afetam143. 
Estamos, portanto, perante um documento de carácter voluntário agregador de 
vontades, perspetivas e contributos de vários membros da empresa familiar (sócios ou 
terceiros com ligações familiares)144. 
Também em Itália, o legislador dedicou atenção a esta realidade e, de forma a proteger 
a empresa familiar regula no art. 768º-bis e ss. do Codice Civile o chamado Patto di 
Famiglia, enquanto exceção ao princípio da proibição de celebração de pactos 
sucessórios145. É ali que encontramos a sua definição e requisitos, consagrando-o 
enquanto contrato mediante o qual o empresário pode transferir na totalidade ou em parte 
                                                          
141 Na doutrina espanhola cfr. MERCEDES SÁNCHEZ RUIZ, Estatutos sociales y pactos parasociales en 
sociedades familiares, AAVV., Regímen Jurídico de la empresa Familiar …, cit., p. 49. 
142 CARLOS MANUEL DÍEZ SOTO, El protocolo familiar: naturaleza y eficacia jurídica, AAVV., 
Regímen Jurídico de la empresa Familiar…, cit., p. 183.  
143 No mesmo sentido também o parágrafo 7 do preâmbulo do Real Decreto 171/2007.   
144 Vd. FILIPE BARREIROS E JOSÉ COSTA PINTO, As empresas familiares…, cit., p. 215; Sobre o 
conceito de protocolo familiar, veja-se também JORGE ARÍSTIDES VIERA GONZÁLEZ, Empresa y 
protocolo familiar, ¿Un problema de polítca legislativa?, AAVV., Estudios de Derecho de Sociedades y 
Derecho Concursal, Livro de homenaje al Professor Rafael García Villaverde, T. III, Marcial Pons, Madrid, 
2007, p. 1694. 
145 Exceção introduzida em 2006 pela Lei nº 55, de 14 de fevereiro, cfr. JOÃO GOMES DE ALMEIDA, 
Direito dos Conflitos Sucessórios: Alguns Problemas, Almedina, Coimbra, 2012, p. 148, n. 514. Entre nós, 
veja-se o que consta do art. 2028º, nº 2 do CCiv. 
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a propriedade da empresa a um ou vários descendentes, dedicando uma atenção ao 
fenómeno da sucessão na empresa familiar. 
Face à ausência de regulamentação deste fenómeno no nosso ordenamento jurídico, a 
natureza destes documentos parece ir ao encontro do estipulado no art. 405º do CCiv, 
onde vigora o princípio da liberdade contratual, que estabelece que “dentro dos limites 
da lei, as partes têm a faculdade de fixar livremente o conteúdo dos contratos, celebrar 
contratos diferentes dos previstos neste código ou incluir nestes as cláusulas que lhes 
aprouver” (art. 405º, nº 1 do CCiv). Do seu nº 2 decorre ainda que é permitido às partes 
incluírem dois ou mais negócios distintos, conhecidos por contratos mistos, podendo 
estabelecer prestações de diversa natureza. 
Este princípio é uma aplicação da regra da liberdade negocial, que resulta do princípio 
da autonomia privada, permitindo às partes a possibilidade de regular os seus interesses 
afastando-se dos contratos disciplinados na lei, concedendo ainda a possibilidade de 
celebração de contratos mistos, como supra se disse146.  
É neste sentido, que parece ser possível às partes no mesmo incluírem cláusulas de 
carácter parassocial, produzindo efeitos à margem da sociedade, como advertiu a doutrina 
espanhola, a que previamente fizemos referência. 
No que toca ao seu conteúdo, pese embora o mesmo depender em função das 
circunstâncias de cada caso, existem uma série de questões que normalmente são 
abordadas nos protocolos familiares, normalmente divididas em diversas partes147. 
Assim, na parte inicial do protocolo familiar é comum encontrarmos uma parte 
introdutória, com a apresentação das partes que o outorgam, expondo considerações 
gerais sobre a pessoa do fundador ou fundadores da sociedade familiar, assim como, 
quanto à origem e história da mesma, e quanto às tradições e valores que a suportam148.   
Quanto às estipulações essenciais do acordo e que constituem o corpo central do 
protocolo, devem figurar matérias como a cessão de quotas, a estrutura e o funcionamento 
da empresa (valores éticos que devem presidir à atividade da empresa, regras para o 
                                                          
146 PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, vol. I, 4ª edição (revista e 
actualizada), Coimbra Editora, Coimbra, 2010, anot. ao art. 405º, pp. 355 e 356; LUÍS MENEZES 
LEITÃO, Direito das Obrigações, vol. I, 11ª edição, Almedina, Coimbra, 2014, p. 21. 
147 CARLOS MANUEL DÍEZ SOTO, El protocolo familiar: naturaleza y eficacia jurídica, AAVV., 
Regímen Jurídico de la empresa Familiar…, cit., p. 171. 
148 Ibidem p. 172. 
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governo e transparência da empresa, entre outras), a sucessão empresarial (como já visto 
anteriormente), a criação de órgãos de carácter familiar (conselho da família, por 
exemplo, que deve ver no protocolo familiar definidas as suas competências), a resolução 
de conflitos na família,  negócios entre os sócios e a sociedade, exercício do direito de 
voto e ainda cláusulas sobre o exercício de funções na sociedade por membros da 
família149. 
Na parte final do mesmo devem constar cláusulas sobre o seu incumprimento, 
mecanismos de revisão, adaptação e duração do mesmo150. 
Como aqui foi então exposto, é possível no protocolo definir os fatores necessários 
para que um membro da família possa integrar a sociedade, nomeadamente quanto à 
formação académica, experiência profissional ou idade151. 
Na presente dissertação já por várias vezes abordamos a composição dos órgãos de 
gestão da sociedade por quotas familiar e a sua designação, com recurso, por exemplo, à 
inclusão no contrato de sociedade do direito especial a designar gerente. Podendo o 
protocolo familiar fixar requisitos para o acesso de membros da família a postos de 
trabalho e a órgãos gestão da empresa, julgamos ser benéfico que naqueles casos por nós 
referidos, a designação de gerentes, a ser feita com recurso a membros da família, seja de 
acordo com as premissas constantes do protocolo familiar152. 
3.4 Órgãos consultivos 
As sociedades atuam através dos seus órgãos, e no caso da sociedade por quotas 
falamos da existência obrigatória de um órgão deliberativo e de um órgão de 
administração e representação (no caso, a gerência). 
São esses os órgãos que o nosso CSC prevê, no entanto, a existência de um órgão 
consultivo composto por membros da família que desempenhasse um papel de 
                                                          
149 Vd. ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS, “Pais, filhos, primos e etc., Lda” …, cit., pp.71 e 72; 
CARLOS MANUEL DÍEZ SOTO, El protocolo familiar: naturaleza y eficacia jurídica, AAVV., Regímen 
Jurídico de la empresa Familiar …, cit., pp. 171 e 172. 
150 Ibidem p. 174. 
151 Neste sentido, JORGE ARÍSTIDES VIERA GONZÁLEZ, Empresa y protocolo familiar…, cit., pp. 
1696 e 1697. 
152 Sobre isto, RÁUL VENTURA, Sociedades por quotas, vol. III, Almedina, Coimbra, 1991, p. 13, admite 
que no contrato de sociedade possam constar determinados requisitos especiais para a designação como 
gerente da sociedade, dando como exemplo a formação profissional ou as ligações familiares. Não sendo o 
nosso CSC esclarecedor sobre esta possibilidade, parece-nos que estes requisitos podem e devem estar 
previstos no protocolo familiar. 
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conselheiro do órgão de gestão (em questões estruturais) ou funcionasse enquanto 
mediador das tensões e conflitos entre os vários membros da família ou ramos, poderia 
ser conveniente, até no sentido da própria profissionalização da família153. 
No caso espanhol, que aqui temos destacado, a doutrina faz referência a órgãos de 
governo da família que atuam no âmbito destas empresas e coexistem com os órgãos 
societários, nomeadamente a Junta familiar ou o Consejo de familia154.  
A sua composição e âmbito de atuação deve constar do protocolo familiar, cabendo 
ao segundo órgão mencionado, e considerado mais importante, assegurar a convivência 
familiar, receber informações do órgão de administração, zelar pela formação profissional 
dos membros mais jovens da família, transmissão de sugestões para a melhoria de gestão 
da sociedade ou garantir o cumprimento do próprio protocolo familiar155. 
Entre nós, a possibilidade de criação de um órgão consultivo, desde que “não colida 
com um órgão necessário”, é perfilhada por J. M. COUTINHO DE ABREU e RUI PEREIRA 
DIAS156, e por essa razão, acreditando na sua utilidade, julgamos que o mesmo pode 







                                                          
153 Cfr. FILIPE BARREIROS E JOSÉ COSTA PINTO, As empresas familiares…, cit., p. 222. 
154 Na doutrina espanhola, JORGE ARÍSTIDES VIERA GONZÁLEZ, Empresa y protocolo familiar…, 
cit., p. 1689, n. 11 e n. 12 admite a configuração estatutária destes órgãos.  
155 MARÍA JOSÉ VERDÚ CAÑETE, Estrutura orgânica de la sociedad familiar, AAVV., Regímen 
Jurídico de la empresa Familiar…, cit., pp. 92 e 93. 
156 J. M. COUTINHO DE ABREU E RUI PEREIRA DIAS, Sociedades Fechadas …, cit., pág. 20. 
157 Ainda que meramente consultivo, para ALEXANDRE DE SOVERAL MARTINS, Governação das 




A mais valia que as empresas objeto da presente dissertação representam – desde logo 
por serem mais resistentes em épocas de crise e pela sua maior perspetiva de longo prazo 
– leva-nos a acreditar na importância que têm no presente e podem ter no futuro, não 
obstante os desafios que lhes são colocados.  
Como vimos a governação societária é um dos aspetos relevantes na sociedade de 
cariz familiar, podendo apresentar uma maior ou menor complexidade em função da 
família em concreto, que, muitas vezes, transporta a informalidade das suas relações 
familiares para a sociedade. 
Após terem sido analisadas as características e particularidades, procuramos com a 
presente dissertação evidenciar de que forma certos instrumentos jurídicos podem ser 
úteis para melhor fazer face aos desafios colocados à governação na sociedade por quotas 
familiar.  
Nesse sentido, destacamos o efeito positivo que a introdução de certa cláusulas 
estatutárias podem ter na sociedade por quotas familiar, nomeadamente através da 
atribuição de determinados direitos especiais pelos estatutos, pela possibilidade atribuição 
de uma reforma ao gerente e por uma melhor adaptação das regras de vinculação das 
sociedades a que dedicamos a nossa análise.  
De igual forma, a celebração de acordos parassociais pela sociedade de cariz familiar 
foi também alvo da nossa atenção. O facto de ali se poder regular matérias de uma forma 
reservada e permitindo a abertura a terceiros membros da família, mas que não sejam 
sócios da sociedade parece-nos proveitoso para uma melhor relação entre a sociedade e 
família.  
Ainda neste contexto, o protocolo familiar pode desempenhar um importante papel, 
não só no que ao planeamento da sucessão diz respeito, mas igualmente no que toca à 
governação da sociedade.  
Por esse motivo, acreditamos que este instrumento deve ser encarado como um meio 
de promover um equilíbrio entre a empresa societária e a família, desde logo por poder 
definir regras equitativas de acesso aos lugares de administração por parte dos membros 
da família.  
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Neste âmbito, entendemos que deve ser prestada atenção pelo legislador ao que é feito 
noutros ordenamentos jurídicos no que a esta realidade em concreto diz respeito, no 
sentido de uma regulação autónoma dos protocolos familiares.  
Em suma, estamos em crer que ainda que não seja necessário um tratamento jurídico 
individualizado para a sociedade familiar, pode ser feito um melhor enquadramento legal 
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